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Direito a adicional de transférencia depende de prazo

Como aCLT néo define 0 que é preciso para que uma transferéncia seja considerada provisoria ou
definitiva, € necessério avaliar o tempo de duracéo datransferéncia parajulgar o pagamento de
adicional. O entendimento € do ministro Barros Levenhagen, do Tribunal Superior do Trabalho, que
aceitou parciamente Recurso de Revista dos bancos Itall e Banestado. As institui¢des financeiras
guestionaram a inviabilidade do pagamento do adicional de transferéncia quando a mudanca do

trabal hador tem aspecto definitivo. Também pediram que fosse excluida a parcela da condenacéo
favoravel aum ex-empregado, transferido por duas vezes, no curso do contrato de trabalho, para cidades
do interior paranaense.

O trabalhador inicialmente foi transferido para Mariépolis, por menos de trés anos. Em seguida, passou a
prestar servicos em Palmas, onde permaneceu por mais de trés anos. O TRT paranaense entendeu que o
bancério tinhadireito ao adicional pelos dois periodos de transferéncia. E ent&o, aplicou jurisprudéncia
regional que estabelece o periodo de dez anos para que uma transferéncia seja considerada definitiva e,
com isso, ndo suscetivel de gerar direito ao adicional.

Segundo Barros Levenhagen, como néo existe distin¢éo legal entre as hipéteses de transferéncia, €
necessario que haja uma interpretacdo da norma sobre a duracéo total do periodo de transferéncia. O
relator defendeu ainviabilidade de considerar definitiva a transferéncia que dure menos de trés anos, por
entender que a experiéncia diaria demonstra que, nessa situacéo, sao fortes os vinculos do empregado
com 0 municipio onde iniciou sua prestacéo de servico.

O ministro entendeu que no caso da transferéncia para Mariépolis, que durou menos de trés anos, seria
uma transferéncia provisoria. Ja o tempo que o trabalhador morou em Palmas, mais de trés anos,
caracterizaria umatransferéncia definitiva. Por isso o relator excluiu

da condenacéo os valores do adicional relacionado com aremissdo do bancario para Palmas.
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